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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WANDERSON MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GILDO FRANKS MARTINS JUNIOR - GO059690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM
PÚBLICA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA.  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.
MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
INSUFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE.
EXTENSÃO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA  A
CORRÉU.  AUSÊNCIA  DE  IDENTIDADE  FÁTICO-
PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da sentença condenatória  desde
que estejam presentes os requisitos previstos no art.
312 do CPP.
2. Foram constatados elementos concretos capazes de
justificar  a  privação  cautelar  da  liberdade,  diante
da  periculosidade  do  agravante,  demonstrada  pela
reincidência  específica,  pela  existência  de
condenações definitivas por roubo majorado e posse
ilegal de arma de fogo de uso restrito, bem como pela
prática de novo delito durante a execução penal. 
3. O agravante responde a outro procedimento criminal
e encontrava-se submetido a monitoramento eletrônico
no  momento  da  prisão  em  flagrante,  circunstâncias
que reforçam o risco concreto de reiteração delitiva e
legitimam a custódia para garantia da ordem pública. 
4. A  presença  de  fundamentos  concretos  para  a
segregação cautelar afasta a suficiência das medidas
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
CPP. 
5.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
preventiva  com  fundamento  no  princípio  da
homogeneidade demanda prognóstico sobre eventual
regime prisional futuro, providência incompatível com o
momento processual e com a via eleita. 
6.  O  pedido  de  extensão  da  liberdade  provisória
concedida à corré exige identidade fático-processual,
inexistente  no  caso,  diante  do  histórico  criminal
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diferenciado do agravante e do risco concreto à ordem
pública por ele representado. 
7.   A  discussão  acerca  da  incompetência  do  juízo
constitui matéria própria de conflito de competência e
não  pode  ser  examinada  na  via  estreita  do habeas
corpus  e  de  seu  respectivo  recurso.  Ainda  que
superado o óbice ao exame da matéria na via eleita,
não se  verifica  nulidade do  decreto  prisional,  pois  a
conversão do flagrante em preventiva foi realizada pelo
Juízo das Garantias, no exercício de atribuição própria
em audiência de custódia, e a posterior remessa dos
autos  ao  juízo  competente,  com  recebimento  da
denúncia  e  manutenção  da  situação  processual  do
acusado, evidencia ratificação, ainda que implícita, da
medida cautelar.
8. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADO : GILDO FRANKS MARTINS JUNIOR - GO059690
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PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  RECURSO  EM HABEAS  CORPUS.  PORTE
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que reforçam o risco concreto de reiteração delitiva e
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4. A  presença  de  fundamentos  concretos  para  a
segregação cautelar afasta a suficiência das medidas
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do
CPP. 
5.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
preventiva  com  fundamento  no  princípio  da
homogeneidade demanda prognóstico sobre eventual
regime prisional futuro, providência incompatível com o
momento processual e com a via eleita. 
6.  O  pedido  de  extensão  da  liberdade  provisória
concedida à corré exige identidade fático-processual,
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diferenciado do agravante e do risco concreto à ordem
pública por ele representado. 
7.   A  discussão  acerca  da  incompetência  do  juízo
constitui matéria própria de conflito de competência e
não  pode  ser  examinada  na  via  estreita  do habeas
corpus  e  de  seu  respectivo  recurso.  Ainda  que
superado o óbice ao exame da matéria na via eleita,
não se  verifica  nulidade do  decreto  prisional,  pois  a
conversão do flagrante em preventiva foi realizada pelo
Juízo das Garantias, no exercício de atribuição própria
em audiência de custódia, e a posterior remessa dos
autos  ao  juízo  competente,  com  recebimento  da
denúncia  e  manutenção  da  situação  processual  do
acusado, evidencia ratificação, ainda que implícita, da
medida cautelar.
8. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WANDERSON MIRANDA

DA SILVA contra a decisão de fls. 123-126, que negou provimento ao recurso em

habeas corpus.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  não  há  conflito  de

competência,  mas  sim  nulidade  do  decreto  prisional  por  ausência  de

competência  da  autoridade  que  ordenou  a  custódia,  o  que  configura

constrangimento ilegal típico e cognoscível em habeas corpus. 

Defende  que,  no  caso,  o  decreto  de  prisão  foi  proferido  por  juízo

territorialmente  incompetente,  houve  reconhecimento  da  incompetência  pelo

próprio magistrado e não se verificou ratificação pelo juízo natural, o que torna a

custódia sem suporte jurisdicional válido, impondo o relaxamento.

Alega,  ainda,  a  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares

diversas da prisão e a violação ao princípio da homogeneidade.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão

preventiva da parte agravante ou seja submetido o recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme  consta  da  decisão  agravada,  a  prisão  cautelar  foi  assim

fundamentada (fls. 159-166, grifei):
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Verifica-se  que  a  prisão  processual,  por  ora,  é  medida
imprescindível. A necessidade da custódia preventiva é notória e,
ademais,  encontram-se  satisfeitos  nos  autos  os  pressupostos
que lhe outorgam legalidade e legitimidade.
Em  consulta  à(s)  certidão(ões)  de  antecedentes  criminais
jungida(s)  ao  movimento  n.  08,  extraio  que  Wanderson
Miranda  da  Silva  responde  a  outro  procedimento  em
tramitação  na(o)  1ª  Vara  dos  Crimes  contra  vítimas
Hipervulneráveis  de  Goiânia  (autos  n.
5405457-04.2025.8.09.0051 – adulteração de sinal e crime de
trânsito),  bem  como  possui  execução  junto  a  3ª  Vara  de
Execução  Penal  da  comarca  de  Goiânia  (autos  n.
0192595-72.2014.8.09.0175  –  SEEU),  abrangendo
condenações por posse ou porte ilegal de arma de fogo de
uso restrito e roubo, portanto reincidente específico.
Ademais, em consulta ao prontuário do Goiaspen, verifica-se
que Wanderson foi  incluído no sistema de monitoramento
eletrônico,  portando  tornozeleira  no  momento  de  sua
segregação flagrancial, demonstrando total descaso com a
ordem pública.
[...]
No caso sub judice, vergando-me ao acervo probatório carreado
ao feito e em consonância com o sistema normativo processual
penal  pátrio,  deve  ser  decretada  a  segregação  preventiva
do(a)  autuado(a)  em  face  da  garantia  da  ordem  pública,  por
conveniência da instrução criminal e visando a futura aplicação
da lei penal (artigo 312 CPP), bem como pelo fato da reprimenda
em abstrato ser superior a 04 (quatro) anos (artigo 313, inciso I,
CPP).
[...]
A necessidade de manutenção do autuado no cárcere em que se
encontra visa a conveniência da instrução criminal e da garantia
de  aplicação  da  lei  penal,  haja  vista  que  não  comprovou
exercício  de  atividade  laboral  lícita,  tampouco  residência  fixa
antes  de  sua  segregação,  posto  que  nenhum  documento  foi
acostado com tais finalidades.
Desse  modo,  resta  clara  a  necessidade  de  acautelamento  do
meio social.
Apenas os predicados pessoais considerados, não têm o condão
de  autorizar  o  decreto  de  outorga  de  liberdade  provisória,
conforme entendimento jurisprudencial abaixo:
[...]
Subsumindo minha conduta ao entendimento pretoriano sereno
de nosso país tenho que a ausência de circunstâncias pessoais
favoráveis,  tais  como  ocupação  lícita,  acrescenta  os
motivos  ensejadores  do  decreto  prisional,  existindo  nos  autos
elementos  hábeis  a  justificar  a  imposição  da  segregação
cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se
falar  em  possibilidade  de  aplicação  de  medidas  cautelares
diversas da prisão.

A leitura  do  decreto  prisional  revela  que a  custódia  cautelar  está

suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,

em razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo

Juízo de primeiro grau, o agravante é reincidente específico.
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Destacou-se que ele responde a outro procedimento por adulteração

de sinal e crime de trânsito, bem como possui condenações definitivas por roubo

majorado  (em  duas  oportunidades)  e  posse  ilegal  de  arma  de  fogo  de  uso

restrito,  encontrando-se atualmente em execução penal  perante a 3ª Vara de

Execução Penal da Comarca de Goiânia. Ademais, verifica-se que o acusado

estava incluído no sistema de monitoramento eletrônico, portando tornozeleira no

momento de sua segregação flagrancial.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.

No caso dos autos,  verifica-se situação ainda mais grave do que a

prevista na norma, uma vez que o agravante já possuía condenação com trânsito

em julgado e voltou a delinquir no curso de execução criminal. 

O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a periculosidade do acusado,

evidenciada pela reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo

para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como

ocorre no caso em questão. Nesse sentido: AgRg no HC n. 1.004.126/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025;  HC  n.  988.088/SP, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em  1/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n.  837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição de  segregação cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
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Havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para  justificar  a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A

esse respeito: AgRg no HC n.  801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n.

771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de

prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da

ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita

via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação

(e consequente  violação do princípio  da homogeneidade)"  (AgRg no RHC n.

144.385/MG, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Por  outro  lado,  o  deferimento  do pedido de extensão requer  que a

parte  solicitante  tenha  a  mesma  situação  fático-processual  da  já  favorecida,

assegurando  que  a  motivação  da  decisão  não  seja  exclusivamente  pessoal,

conforme o art. 580 do Código de Processo Penal.

Quanto ao pedido de extensão, assim constou do acórdão recorrido (fl.

85, grifei):

Inviável,  ainda,  se  falar  em  violação  ao  princípio  da
proporcionalidade, já que a corré Rayne responde ao processo
em liberdade, pois  ambos  não  se  encontram nas  mesmas
situações subjetivas. Como visto, o paciente ostenta risco
concreto à ordem pública, diante de seu histórico criminal,
razão  pela  qual  a  prisão  preventiva  é  medida  que  se  impõe,
posto  que  concretamente  fundamentada  nos  requisitos
ensejadores, nos termos da legislação processual penal.

Em que pese às alegações defensivas, não se verificou a similitude

fático-processual entre o agravante e a corré beneficiada, sobretudo porquanto o

acusado se destaca pelo seu histórico criminal.

Por  fim,  quanto à alegação de incompetência do juízo,  a pretensão

apontada consiste em conflito de competência, matéria que não guarda relação

com a via estreita do habeas corpus.

Ainda que superado tal  óbice, não se constata a nulidade apontada

pela  defesa.  Conforme  assentado  pelo  Tribunal  de  origem,  a  conversão  do

flagrante  em  prisão  preventiva  foi  realizada  pela  1ª  Vara  de  Garantias  da

Comarca  de  Goiânia,  em  audiência  de  custódia,  no  exercício  de  atribuição
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voltada à apreciação célere da legalidade da prisão e de medidas cautelares na

fase pré-processual. A posterior declaração de incompetência territorial para o

processamento da ação penal não contamina, por si só, o ato cautelar urgente

praticado  naquele  momento.  Além  disso,  remetidos  os  autos  ao  juízo

competente, houve oferecimento e recebimento da denúncia, com manutenção

da situação processual do acusado, circunstância que evidencia a ratificação,

ainda  que  implícita,  da  custódia  preventiva.  Ausente,  portanto,  ilegalidade

flagrante apta a ensejar o relaxamento da prisão.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 232.984 / GO

Número Registro: 2026/0066461-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
59719137320258090051 606847802 60684780220258090051 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WANDERSON MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GILDO FRANKS MARTINS JUNIOR - GO059690
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : WALLITON FERREIRA DE ALMEIDA 
CORRÉU : RAYNE GABRIELA VIEIRA DA SILVA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WANDERSON MIRANDA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : GILDO FRANKS MARTINS JUNIOR - GO059690
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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